
N.º 25 — 23-6-2008 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE 651

澳門特別行政區

澳 門 特 別 行 政 區

第 6/2008號法律

打擊販賣人口犯罪

立法會根據《澳門特別行政區基本法》第七十一條（一）

項，制定本法律。

第一條

標的

本法律訂定預防及遏止販賣人口犯罪的措施、確立受害人

的權利，以及訂定保護和援助受害人的必要措施。

第二條

增加《刑法典》的條文

在經十一月十四日第58/95/M號法令核准且經第6/2001

號法律及第 3 / 2 0 0 6 號法律修改的《刑法典》內，增加第

一百五十三-A條，內容如下：

“第一百五十三-A條

（販賣人口）

一、為對他人進行性剝削，勞動或服務剝削，尤其是強

迫或強制勞動或服務、使人成為奴隸或類似奴隸，又或切

除人體器官或組織的目的，藉以下手段提供、送交、引

誘、招募、接收、運送、轉移、窩藏或收容該人者，處三

年至十二年徒刑：

a）以暴力、綁架或嚴重威脅手段；

b）使用奸計或欺詐計策；

c）濫用因等級從屬關係、經濟依賴關係、勞動關係或家

庭關係而產生的權力；

d）利用受害人精神上的無能力或任何脆弱境況；或

e）獲控制受害人的人的同意。

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Lei n.º 6/2008

Combate ao crime de tráfico de pessoas

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alínea 1) do 
artigo 71.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial de 
Macau, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente lei estabelece medidas destinadas a prevenir e 
reprimir o crime de tráfico de pessoas, consagra os direitos da 
vítima e adopta as medidas necessárias para a sua protecção e 
assistência.

Artigo 2.º

Aditamento ao Código Penal

É aditado o artigo 153.º-A ao Código Penal, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 58/95/M, de 14 de Novembro, e alterado pelas 
Leis n.os 6/2001 e 3/2006, com a seguinte redacção:

«Artigo 153.º-A

(Tráfico de pessoas)

1. Quem oferecer, entregar, aliciar, recrutar, aceitar, trans-
portar, transferir, alojar ou acolher pessoa para fins de ex-
ploração sexual, de exploração do trabalho ou dos serviços 
dessa pessoa, incluindo, pelo menos, trabalhos ou serviços 
forçados ou obrigatórios, de escravatura ou práticas análo-
gas à escravatura, ou de extracção de órgãos ou de tecidos 
de origem humana:

a) Por meio de violência, de rapto ou de ameaça grave;

b) Através de ardil ou de manobra fraudulenta;

c) Com abuso de autoridade resultante de uma relação 
de dependência hierárquica, económica, de trabalho ou fa-
miliar;

d) Aproveitando-se de incapacidade psíquica ou de qual-
quer situação de vulnerabilidade da vítima; ou

e) Mediante a obtenção do consentimento da pessoa que 
tem o controlo sobre a vítima;

é punido com pena de prisão de 3 a 12 anos.
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二、為對未成年人進行性剝削，勞動或服務剝削，尤其

是強迫或強制勞動或服務、使人成為奴隸或類似奴隸，又

或切除人體器官或組織的目的，藉任何手段提供、送交、

引誘、招募、接收、運送、轉移、窩藏或收容該未成年人

者，處五年至十五年徒刑。

三、屬上款所指情況，如受害人未滿十四歲，又或有關

行為是行為人作為生活方式或意圖營利而作出，則以上兩

款所定刑罰的最低及最高限度均加重三分之一。

四、藉收取或給付款項或其他回報，而將未成年人轉

讓、讓與他人，或取得未成年人，又或取得或給予有關收

養未成年人的同意者，處一年至五年徒刑。

五、知悉他人實施第一款及第二款所指犯罪，而仍從受

害人的工作中剝削，又或使用受害人的器官者，如按其他

法律的規定不科處更重刑罰，則處一年至五年徒刑。

六、留置、隱藏、損壞或毀滅第一款及第二款所指犯罪

的受害人的身份證明文件或旅遊證件者，如按其他法律的

規定不科處更重刑罰，則處一年至五年徒刑。”

第三條

修改《刑法典》

經十一月十四日第58/95/M號法令核准，並經第6/2001號法

律及第3/2006號法律修改的《刑法典》第五條修改如下：

“第五條

（……）

一、 .......................................................................................

a） .........................................................................................

b）構成第一百五十二條第二款、第一百五十三條、第

一百五十三-A條、第一百五十四條、第一百五十五條、第

二百二十九條、第二百三十條及第二百三十六條所指犯罪

之事實，只要行為人被發現身在澳門，且不可被移交至另

一地區或國家；

c） .........................................................................................

（一） ...................................................................................

（二） ...................................................................................

（三） ...................................................................................

d） .........................................................................................

二、 ................................................................................... ”

2. Quem, por qualquer meio, oferecer, entregar, aliciar, 
recrutar, aceitar, transportar, transferir, alojar ou acolher 
menor para fins de exploração sexual, de exploração do tra-
balho ou dos serviços desse menor, incluindo, pelo menos, 
trabalhos ou serviços forçados ou obrigatórios, de escra-
vatura ou práticas análogas à escravatura, ou de extracção 
de órgãos ou de  tecidos de origem humana, é punido com 
pena de prisão de 5 a 15 anos.

3. No caso previsto no número anterior, se a vítima for 
menor de 14 anos ou o agente actuar como modo de vida 
ou com intenção lucrativa, as penas referidas nos números 
anteriores são agravadas de um terço nos seus limites míni-
mo e máximo.

4. Quem, mediante pagamento ou outra contrapartida, 
alienar, ceder ou adquirir menor, ou obtiver ou prestar con-
sentimento na sua adopção, é punido com pena de prisão 
de 1 a 5 anos.

5. Quem, tendo conhecimento da prática dos crimes pre-
vistos nos n.os 1 e 2, explorar o trabalho ou utilizar órgãos 
da vítima é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos, se 
pena mais grave lhe não couber por força de outra disposi-
ção legal.

6. Quem retiver, ocultar, danificar ou destruir documen-
tos de identificação ou de viagem de pessoa vítima dos cri-
mes previstos nos n.os 1 e 2 é punido com pena de prisão de 
1 a 5 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de 
outra disposição legal.»

Artigo 3.º

Alteração ao Código Penal

O artigo 5.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 58/95/M, de 14 de Novembro, e alterado pelas Leis n.os 6/2001 
e 3/2006, passa a ter seguinte redacção:

«Artigo 5.º

(.........)

1.  ..............................................................................................

a)  ..............................................................................................

b) Quando constituírem os crimes previstos no n.º 2 do 
artigo 152.º e nos artigos 153.º, 153.º-A, 154.º, 155.º, 229.º, 
230.º e 236.º, desde que o agente seja encontrado em Macau 
e não possa ser entregue a outro Território ou Estado;

c)  ..............................................................................................

(1) .............................................................................................

(2)  ............................................................................................

(3) .............................................................................................

d) ..............................................................................................

2.  ............................................................................................».
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第四條

修改《刑事訴訟法典》

經九月二日第48/96/M號法令核准，並經十月二十五日第

63/99/M號法令、第9/1999號法律及第3/2006號法律修改的《刑

事訴訟法典》第七十七條及第七十八條修改如下：

“第七十七條

（……）

一、 .......................................................................................

二、 .......................................................................................

三、 .......................................................................................

四、如屬審理販賣人口罪或涉及被害人為未滿十六歲的

性犯罪之刑事訴訟程序，則訴訟行為一般不公開進行。

五、 .......................................................................................

六、 .......................................................................................

七、 .......................................................................................

第七十八條

（……）

一、 .......................................................................................

二、 .......................................................................................

a） .........................................................................................

b） .........................................................................................

c）在聽證前後，以任何方法公開販賣人口罪之受害人身

份；以及在聽證前，以任何方法公開性犯罪、侵犯名譽罪

或侵犯受保護之私人生活罪之受害人身份，如被害人未滿

十六歲，則即使在聽證後，仍不許可公開其身份。

三、 ................................................................................... ”

第五條

法人的刑事責任

一、如出現下列任一情況，則法人，即使屬不合規範設立

者，以及無法律人格的社團，須對販賣人口犯罪負責：

（一）其機關或代表人以該等實體的名義及為其利益而實

施販賣人口犯罪；

Artigo 4.º

Alterações ao Código de Processo Penal

Os artigos 77.º e 78.º do Código de Processo Penal, aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 48/96/M, de 2 de Setembro, e alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 63/99/M, de 25 de Outubro, pelas Leis               
n.os 9/1999 e 3/2006, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 77.º

(………)

1.  ..............................................................................................

2.  ..............................................................................................

3.  ..............................................................................................

4. Em caso de processo por crime de tráfico de pessoas ou 
por crime sexual que tenha por ofendido um menor de 16 
anos, os actos processuais decorrem em regra com exclusão 
da publicidade.

5.  ..............................................................................................

6.  ..............................................................................................

7.  ..............................................................................................

Artigo 78.º

(………)

1.  ..............................................................................................

2.  ..............................................................................................

a)  ..............................................................................................

b)  .............................................................................................

c) A publicação, por qualquer meio, da identidade de 
vítimas de crimes de tráfico de pessoas, antes ou depois da 
audiência, e da identidade de vítimas de crimes sexuais, 
contra a honra ou contra a reserva da vida privada, antes da 
audiência, ou mesmo depois se o ofendido for menor de 16 
anos.

3.  ............................................................................................».

Artigo 5.º

Responsabilidade penal das pessoas colectivas

1. As pessoas colectivas, ainda que irregularmente constituí-
das, e as associações sem personalidade jurídica são responsá-
veis pelo crime de tráfico de pessoas, quando cometido, em seu 
nome e no interesse colectivo:

1) Pelos seus órgãos ou representantes; ou 
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（二）聽命於（一）項所指機關或代表人的人以該等實體

的名義及為其利益而實施販賣人口犯罪，且因該機關或代表人

故意違反本身所負的監管或控制義務方使該犯罪有可能發生。

二、上款所指實體的責任並不排除有關行為人的個人責

任。

三、就第一款所指的犯罪，對該款所指的實體科處以下主

刑：

（一）罰金；

（二）法院命令的解散。

四、罰金以日數訂定，最低限度為一百日，最高限度為

一千日。

五、罰金的日額為$100.00（澳門幣壹百元）至$20,000.00

（澳門幣貳萬元）。

六、如對一無法律人格的社團科處罰金，則該罰金以該社

團的共同財產支付；如無共同財產或共同財產不足，則以各社

員的財產按連帶責任方式支付。

七、僅當第一款所指實體的創立人具單一或主要的意圖，

利用該實體實施第一款所指的犯罪，或僅當該犯罪的重複實施

顯示其成員或負責行政管理工作的人單純或主要利用該實體實

施該犯罪時，方科處法院命令的解散此刑罰。

八、對第一款所指實體可科處以下附加刑：

（一）禁止從事某些業務，為期一年至十年；

（二）剝奪獲公共部門或實體給予津貼或補貼的權利；

（三）封閉場所，為期一個月至一年；

（四）永久封閉場所；

（五）受法院強制命令約束；

（六）公開有罪裁判，其須透過在澳門特別行政區最多人

閱讀的中文報章及葡文報章作出，以及在從事業務的地點以公

眾能清楚看到的方式，張貼以中葡文書寫的告示作出，張貼期

不少於十五日；上述一切費用由被判罪者負擔。

九、附加刑可予併科。

十、勞動關係如因有關實體被法院命令解散或科處第八款

所規定的任何附加刑而終止，則為一切效力，該終止視為屬僱

主責任的無合理理由解僱。

2) Por uma pessoa sob a autoridade destes, quando o come-
timento do crime se tenha tornado possível em virtude de uma 
violação dolosa dos deveres de vigilância ou controlo que lhes 
incumbem.

2. A responsabilidade das entidades referidas no número an-
terior não exclui a responsabilidade individual dos respectivos 
agentes. 

3. Pelo crime referido no n.º 1 são aplicáveis às entidades aí 
referidas as seguintes penas principais: 

1) Multa; 

2) Dissolução judicial. 

4. A pena de multa é fixada em dias, no mínimo de 100 e no 
máximo de 1 000. 

5. A cada dia de multa corresponde uma quantia entre $ 100,00 
(cem patacas) e $ 20 000,00 (vinte mil patacas). 

6. Se a multa for aplicada a uma associação sem personalida-
de jurídica, responde por ela o património comum e, na sua falta 
ou insuficiência, solidariamente, o património de cada um dos 
associados. 

7. A pena de dissolução judicial só será decretada quando os 
fundadores das entidades referidas no n.º 1 tenham tido a in-
tenção, exclusiva ou predominante, de, por meio delas, praticar 
o crime aí previsto ou quando a prática reiterada de tal crime 
mostre que a entidade está a ser utilizada, exclusiva ou predo-
minantemente, para esse efeito, quer pelos seus membros, quer 
por quem exerça a respectiva administração. 

8. Às entidades referidas no n.º 1 podem ser aplicadas as se-
guintes penas acessórias: 

1) Proibição do exercício de certas actividades por um perío-
do de 1 a 10 anos; 

2) Privação do direito a subsídios ou subvenções outorgados 
por serviços ou entidades públicos;

3) Encerramento de estabelecimento por um período de 1 
mês a 1 ano; 

4) Encerramento definitivo de estabelecimento;

5) Injunção judiciária;

6) Publicidade da decisão condenatória a expensas do conde-
nado, num jornal de língua chinesa e num jornal de língua por-
tuguesa dos mais lidos na RAEM, bem como através de edital, 
redigido nas referidas línguas, por período não inferior a 15 dias, 
no local de exercício da actividade, por forma bem visível ao 
público.

9. As penas acessórias podem ser aplicadas cumulativamente.

10. A cessação da relação laboral que ocorra em virtude da 
aplicação da pena de dissolução judicial ou de qualquer das 
penas acessórias previstas no n.º 8, considera-se, para todos os 
efeitos, como sendo rescisão sem justa causa da responsabilida-
de do empregador. 
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第六條

受害人的權利

販賣人口犯罪的受害人享有下列權利：

（一）立即知會其所屬國家或地區的大使館、領事館或官

方代表處；

（二）在訴訟程序中，成為輔助人及民事當事人；

（三）按適用法例獲得所受損失及損害的賠償；

（四）受適當保護；

（五）在與其為受害人的販賣人口犯罪有關的措施進行期

間在澳門特別行政區逗留；

（六）受法律保護，包括獲給予法律諮詢及司法援助；

（七）如不懂或不諳澳門特別行政區任何一種正式語言，

在整個訴訟程序進行期間，獲合適的翻譯員或傳譯員的協助；

（八）如受害人獲證實缺乏經濟及社會條件，獲給予由社

會工作局提供的社會援助，尤其是使其可返回其所屬國家或地

區所需的社會援助；

（九）完全免費獲得按經適當配合的三月十五日第24/86/M

號法令及其他適用法例的規定所提供的心理、醫療及藥物的援

助；

（十）有關販賣人口犯罪的訴訟程序及行政程序獲保密。

第七條

保護和援助受害人的措施

一、政府負責採取一切必要措施，保護及援助販賣人口犯

罪的受害人，尤其是：

（一）設立一個保密且免費的保護受害人計劃，旨在確保

受害人有一個獲暫時收容的適當地方，保障其人身安全，以及

獲得必需及適當的心理、醫療、社會、經濟及法律援助；

（二）設有用作接待受害人的地方，該地方尤其應具有向

受害人提供有關其權利的資料及將其轉介到主管實體的功能，

以及設立協助受害人及接受其查詢的機制；

（三）促進透過社會傳播媒介作出宣傳推廣活動，使公眾

關注販賣人口犯罪所帶來的問題，並印製及免費派發有關受害

人權利的小冊子，該等小冊子須儘可能以多種語言編寫，當中

應載有關於販賣人口的性質、受害人的權利及保障、可求助的

Artigo 6.º

Direitos da vítima

A vítima do crime de tráfico de pessoas goza dos seguintes 
direitos:

1) Comunicar de imediato com a embaixada, o consulado ou 
com a representação oficial do país ou território de origem;

2) Constituir-se assistente e parte civil em processo judicial;

3) Obter indemnização de perdas e danos nos termos da le-
gislação aplicável;

4) Protecção adequada;

5) Permanecer na Região Administrativa Especial de Macau 
durante as diligências que se relacionem com o crime de tráfico 
de pessoas de que seja vítima;

6) Protecção jurídica, incluindo a consulta jurídica e o apoio 
judiciário;

7) A tradutor ou intérprete idóneo durante todo o processo 
judicial, quando não conheça ou não domine nenhuma das lín-
guas oficiais da RAEM;

8) Apoio social a prestar pelo Instituto de Acção Social nos 
casos de comprovada situação de carência económica e social, 
designadamente para poder voltar para o seu país ou território;

9) Acesso a assistência psicológica, médica e medicamentosa 
totalmente gratuita, a prestar nos termos previstos no Decreto-Lei 
n.º 24/86/M, de 15 de Março, com as devidas adaptações, e de-
mais legislação aplicável;

10) Reserva de confidencialidade no processo judicial e proce-
dimento administrativo relativo ao crime de tráfico de pessoas.

Artigo 7.º

Medidas de protecção e assistência à vítima

1. Incumbe ao Governo tomar todas as medidas necessárias 
para protecção e assistência da vítima do crime de tráfico de 
pessoas, nomeadamente, as seguintes:

1) Criar um programa de protecção à vítima, confidencial e 
gratuito, com o objectivo de assegurar o acolhimento temporá-
rio em lugar adequado, de garantir a segurança física e a neces-
sária e adequada assistência psicológica, médica, social, econó-
mica e jurídica;

2) Criar locais destinados ao atendimento da vítima, que de-
vem ter por funções, nomeadamente, informar as vítimas sobre 
os seus direitos e proceder ao seu encaminhamento para as en-
tidades competentes, bem como criar mecanismos para prestar 
o apoio e os esclarecimentos pedidos pela vítima;

3) Promover campanhas de informação e de difusão através 
dos órgãos de comunicação social, com o objectivo de alertar 
o público para a problemática do crime de tráfico de pessoas, 
bem como elaborar e distribuir gratuitamente brochuras sobre 
os direitos da vítima, editadas, sempre que possível, em várias 
línguas, onde deverão constar informações sobre a natureza do 
tráfico de pessoas, os direitos e garantias das vítimas, os serviços 



656 澳門特別行政區公報—— 第一組 第 25 期 —— 2008 年 6 月 23 日

部門及實體，以及可維護受害人權利或確保受害人獲得保護的

機制等資料；

（四）推行關於預防及遏止販賣人口犯罪、受害人狀況、

接待技巧、保護受害人機制的培訓活動；

（五）推行各項研究工作，旨在從不同層面了解有關販賣

人口犯罪的現象；

（六）與公共或私人實體訂立合作協議，以協助及收容販

賣人口犯罪的受害人。

二、在販賣人口犯罪的受害人、其家人或證人的生命或身

體完整性受危害時，司法當局、刑事警察機關及主管的公共部

門或實體應按情況所需，迅速及有效採取一切適當措施，確保

該等人得到保護及援助；如屬非澳門居民的情況，則應啟動必

要的合作機制，以便其所屬國家或地區提供相應的保護及援

助。

第八條

警方保護

一、司法當局、刑事警察機關或其他警察實體一旦獲悉販

賣人口犯罪的消息，且販賣人口犯罪受害人的生命、身體完整

性、自由或屬相當巨額的財產受危害時，須確保受害人獲得警

方保護。

二、在偵查期間，對受害人的警方保護由檢察院依職權、

應受害人或其法定代理人的聲請，又或根據刑事警察當局的建

議命令作出，而在偵查結束後，則由主持有關訴訟程序所處階

段的法官應檢察院的聲請命令作出。

三、對受害人的警方保護由治安警察局提供，而在接獲上

款所指命令前，則警方保護由作出調查措施的刑事警察機關負

責。

第九條

廢止

廢止七月三十日第6/97/M號法律第七條。

第十條

對國際性販賣人口犯罪的提述

凡提述現行法例所載的國際性販賣人口犯罪，及援用七月

三十日第6/97/M號法律第七條，均視為提述及援用透過本法律

增加的《刑法典》第一百五十三-A條所規定的販賣人口犯罪。

e entidades a que poderão recorrer, os mecanismos através dos 
quais poderão salvaguardar os seus direitos ou garantir a sua 
protecção;

4) Promover acções de formação sobre a prevenção e repres-
são do crime de tráfico de pessoas, situação da vítima, estraté-
gias de atendimento e mecanismos de protecção;

5) Promover a realização de estudos que visem a compreen-
são do fenómeno do crime de tráfico de pessoas nas suas múlti-
plas dimensões;

6) Estabelecer acordos de cooperação com entidades públicas 
ou privadas, que prestem apoio e acolhimento a vítimas do cri-
me de tráfico de pessoas.

2. Sempre que esteja em causa a vida ou a integridade física 
da vítima, de familiares da vítima ou de testemunhas do crime 
de tráfico de pessoas, as autoridades judiciárias, os órgãos de po-
lícia criminal e os competentes serviços ou entidades públicos, 
devem tomar, com a celeridade e eficácia que a situação exigir, 
todas as medidas adequadas a garantir a sua protecção e assis-
tência, e no caso de não residentes, devem accionar os mecanis-
mos de cooperação necessários para atingir o mesmo objectivo 
no país ou território de origem.

Artigo 8.º

Protecção policial

1. Logo que as autoridades judiciárias, órgãos de polícia cri-
minal ou outras entidades policiais tomarem conhecimento da 
notícia do crime de tráfico de pessoas é garantida protecção po-
licial à vítima sempre que a sua vida, integridade física, liberda-
de ou os bens patrimoniais de valor consideravelmente elevado 
sejam postos em perigo.

2. A protecção policial da vítima é ordenada pelo Ministério 
Público, durante o inquérito, oficiosamente, a requerimento da 
vítima ou do seu representante legal ou por proposta da auto-
ridade de polícia criminal e, posteriormente ao inquérito, pelo 
juiz que presidir à fase em que o processo se encontra, a reque-
rimento do Ministério Público.

3. A protecção policial da vítima é prestada pelo Corpo de 
Polícia de Segurança Pública e, antes da ordem a que se refere o 
número anterior, compete ao órgão de polícia criminal perante 
o qual decorrem as diligências de investigação assegurar a pro-
tecção policial.

Artigo 9.º

Revogação

É revogado o artigo 7.º da Lei n.º 6/97/M, de 30 de Julho.

Artigo 10.º

Referências ao crime de tráfico internacional de pessoas

As referências ao crime de tráfico internacional de pessoas 
constantes de legislação em vigor, bem como as remissões 
efectuadas para o artigo 7.º da Lei n.º 6/97/M, de 30 de Julho, 
consideram-se feitas para o crime de tráfico de pessoas previsto 
no artigo 153.º-A do Código Penal, aditado pela presente lei.
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第十一條

生效

本法律自公佈翌日起生效。

二零零八年六月十二日通過。

立法會主席 曹其真

二零零八年六月十六日簽署。

命令公佈。

行政長官 何厚鏵

澳 門 特 別 行 政 區

第 13/2008號行政法規

修改四月二十八日第 17/93/M號法令

核准的《道路交通規章》

行政長官根據《澳門特別行政區基本法》第五十條（五）

項，並根據第3/2007號法律第五條（一）項及第3/2008號行政

法規第二十二條的規定，經徵詢行政會的意見，制定本行政法

規。

第一條

修改《道路交通規章》第一百一十五條

四月二十八日第17/93/M號法令核准的《道路交通規章》第

一百一十五條修改如下：

“第一百一十五條

（一般規定）

一、下列為本規章的執行機構：

a）交通高等委員會；

b）交通事務局；

c）治安警察局。

Artigo 11.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

Aprovada em 12 de Junho de 2008.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Susana Chou.

Assinada em 16 de Junho de 2008.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 13/2008

Alterações ao Regulamento do Trânsito Rodoviário, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 17/93/M, de 28 de Abril

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Executi-
vo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos da 
alínea 1) do artigo 5.º da Lei n.º 3/2007 e do artigo 22.º do Regu-
lamento Administrativo n.º 3/2008, para valer como regulamen-
to administrativo, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao artigo 115.º do Regulamento
do Trânsito Rodoviário

O artigo 115.º do Regulamento do Trânsito Rodoviário, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 17/93/M, de 28 de Abril, passa a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 115.º

(Disposições gerais)

1. O presente Regulamento é executado pelos seguintes 
organismos:

a) Conselho Superior de Viação;

b) Direcção dos Serviços para os Assuntos de Tráfego;

c) Corpo de Polícia de Segurança Pública.




